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Projeto de Lei nº 199/2026 
Autoria: Vereadora Isabela Sousa 
Ementa: “Institui a Campanha Permanente de Conscientização, Prevenção e Combate ao Vicaricídio 
e à Violência Vicária contra Mulheres no Município de Salvador e dá outras providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da 
Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em 
bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse 
especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

- Para consubstanciar a análise da presente proposição no processo legislativo municipal, 
mencionamos aas seguintes proposições: 

- PLE-568/2025, que “institui no município de Salvador a Lei Henry Borel, que dispõe sobre 
o Programa de Capacitação de Profissionais da Educação, da rede de ensino pública ou 
privada, em Noções Básicas para Identificação de Sinais de violência doméstica e familiar”; 

- PLE-553/2025, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de os condomínios residenciais e 
comercias no Município de Salvador a comunicar aos órgãos de segurança pública quando 
houver em seu interior a ocorrência ou indícios de episódios de violência doméstica e 
familiar contra mulheres, crianças, adolescentes ou idosos”; 

- PLE-355/2025, que “cria o  Cadastro Único de Violência Doméstica (CAVID)  no âmbito do 
Município do Salvador”. 

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à 

possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 188, do 
Regimento Interno. 

 
Salvador, em 30 de junho de 2026. 

 

 
Lázaro Cruz da Cunha 

Supervisor de Análise e Pesquisa 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Coordenadora de Análise Legislativa 
 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 


